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1. CONDrÇÓES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Definição do Objeto

contrataçáo de PAVIMENTAçÃO E DRENAGEi' DE RUAS NO MUNICIPIO DE RIAGHÃO DO

DANTAS/SE, IOCAIiZAdA NO CONJUNTO JOSÉ LOPES DE ALIIIEIDA, RIACHÃO DO

DANTAS/SE, estado de Sergipe, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçóes e exigências

estabelecidas neste instrumento.

1.2 Natureza do Objeto

R$ 96í.918,04m2 4.282,20m'

PAVIMENTAÇAO
E DRENAGEM
DE RUAS NO
MUNICIPIO DE
R|ACHÃO DO
DANTAS/SE

01

BOb-ra

Toda atividade estabelecida, por força de lei, como pivativa das proÍissões de aryuiteto e

engenheiro que implica interuenção no meio ambiente por meio de um coniunto harmônico de

açóes que, agregadas, formam um todo que inova o espaço fÍsico da natureza ou acaneta

alteração substancial das caracterlsticas originais de bem imÓvel).

----l[-e ruiço de Engenharia

Toda atividadê ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou

materiat, de hteresse para a Administraçáo e que, náo enquadradas no conceito de obra a que

se refere o inciso Xll do caput deste aftigo, são estaÔe/ecdas, por força de lei, como pivativas

das profssÕes de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:

f] Serviço Comum de Engenharia

Todo seviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em teÍmos

de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequaçào e de adaptaçáo de bens mÓveis e

imóveis, com preserração das caracterÍsticas origina,s dos ôens;

! Serviço Especial de Engenharia
Aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição
de ServiÇo Comum de Engenharia.
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'1.3.1 O prazo de vigência da conÍatação é de 12 (DOZE) meses a contar da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogáveis por igual período, desde que a autoridade competente ateste
que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, conforme previsto
no art.84 da Lei Federal no 14.13312021 .

'1.3.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relaçáo à
vigência da contratação.

1.4 Prazo de Execução

2.4.1 Foi apresentado o mapa do local onde seráo feitos os serviços com a indicação dos
principais pontos de referência de forma que foi possível compreender onde se localiza a área de
intervenção em relaçáo à área urbana. Consta no documento as coordenadas geográficas do
local. O mapa está no projeto de localização em anexo.

3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COttO TODO CONSTDERANDO O CICLO DE V|DA
DO OBJETO (MEMOR|AL DESCRTTTVO)

A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência.

3.1 Objetivo da Obra

PAVTMENTAçÃO e OneUacEM DE RUAS NO MUNtCtplO DE RTACHÃO DO
DANTAS/SE.

1.3 Vigência da Contrataçáo

1.4.1 Conforme cronograma físrco-Íinanceiro acostado a este instrumento, a empresa contratada
terá o prazo de 06 (SEIS) mêses para executar os serviços a partir da Ordem de Serviços a ser
expedida pela Secretaria solicitante, podendo ser pronogáveis por igual período, desde que a
autoridade competente ateste que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a
Administração, conforme previsto no art.84 da Lei Federal n, 14.13312021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentaçáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETp, atÉndice deste Termo de
Referência.
2.2 o objeto da contratação está prêvisto no Plano de contrataçóes Anual (Ano: 2026), conforme
consta das informaçóes básicas deste Termo.
2.3 Localizaçâo da Obra: Conjunto José Lopes de Almeida, Riachão do Dantas/SE.
2.4 Mapa ou Croqui da Localização da Obra

3.2 Localizaçáo da Obra

Conjunto Jose Lopes de Almeida, Riacháo do Dantas/SE.
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3.3 Descrição dos elementos

PAVIMENTAÇÃO E ORCUAGEM DE RUAS
DANTAS/SE = SERVIÇOS:

í. PAVIMENTAçÃO EH PARÂLELEPIPEDO

EQUIPE DIRIGENTE

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
TOPOGRAFO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

1.2 SERVIçOS PRELIMINARES

NO MUNICIPIO DE RIACHAO DO

UNID QUANT
PREçO
UNIT

H

H

60,00

120,00

1.2.0.2

't.3.

1 .3.0.1

1.3.0.2

1.3.0.3

1.4.

1.4.0.1

1.4.0.2

Locaçâo de serviÇos de pavimentaÉo

FORNECIMENTO E INSTALAçÁO DE
PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE
MADEIRA. AF-o3/202ô-PS

PAvríltENTAçÃO

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFICIES COM i,,
MOTONIVELADORA. AF-09/2024
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO.FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, .,
DTMENSÔES 1oOX15Xí3X30 CM '''
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X
BASE SUPERTOR X ALTURA). AF-01t2024

EXECUÇÂO DE PAVIMENTO EM
PARALELEPIPEDOS, REJUNTAMENTO T,,
COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO "-
E ARETA). AF_05t2020

m2 4.282,20 1,78

M2 6,00 415,89

4.282,20 0,69

1.427,40 51,63

4.282,20 114,00

uN 2,00 14.905,54

M 16,00 121,68

DRENAGÉM

1.4.0.3 un 1,00 7.393,61

í.1.

1.1.0.1.

1.1.0.2.

1.2.O.1.

172,35

32,58

BOCA PARA BUEIRO TRIPLO TUBULAR D

= 120 CM EM CONCRETO, ALAS COM
ESCONSIDADE DE O', INCLUINDO
FÔRMAS E MATERIAIS. AF-07 NO2,I
ASSENTAMENTO DE TUBO DE
CONCRETO PARA REDES COLETORAS
DE ÁGUAS PLUVIAIS, DÁMETRO DE 1OOO

MM, JUNTA RIGIDA, INSTALADO EM
LOCAL COM BAIXO NIVEL DE
INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI
FORNECIM ENTO ). AF _OU 2024
Ponta de ala em concreto ciclópico, para
tubos de concreto (simples) d=1.00 m



1.5. FRETES

't.5.1 . AREIA

1.5.1.1.

1.5.1.2.

1.5-2_

1.6.

1.6.0.1

TRANSPORTE COM CAMINHÃO
BASCULANTE DE 1O M', EM VIA URBANA ..^.,....
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM MJ^KM

(UNIDADE: M3XKM). AF _02]2026
TRANSPORTE COM CAMINHÃO
BASCULANTE DE 10 M", EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT M3XKM
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF 02t2026

't4.645,12

16.988,34

3,15

1,20

PEDRA

1.5.2.1

TRANSPORTE COM CAMINHÂO
BASCULANTE DE 10 M5, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÊ 30 KM
(UNIDADE: M3XKM). AF _02n026

M3XKM 8.928,13 3,15

'1.5.2.2

TRANSPORTE COM CAMINHÃO
BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF 0?,2026

M3XKM 5.803,28 1,20

ACESSIBILIDADE

REGULARI E COMPAC DE
SUBLEITO DE SOLO
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA
oBRAS DE CONSTRUÇÁO DE
PAVIMENÍOS. AÍ O9NO24

M2 2.141,10 '1,80

EXECU DE PASSEIO (CALÇADA) OU
PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA,
ACABAMENTO CONVENCIONAL,
ESPESSURA 6 CM ARMADO. AF O8I2O22

M2 2.028,50

1603

RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, EM
CALÇADA NOVA COM LARGURA MENOR
À 3,oo M, FCK 25MpA, coM ptso
PODOTATIL. AF O3I2O24

M2 76,60 161,64

1.7 . SINALIZAÇÃO VERTICAL

99,19
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1.6.0.2.
I

l

l



1.7.0.1.

Sinal2ação permanente, vertical, com placa
de aço (60x60cm) com poste de madeira
3,50m fixado com base de concreto
40x40x50. inclusive máo de obra
Rev0'1/2023

un 10,00

í.8. sERVrçOS FtNAtS

1 .8.0.1
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA
BRANCA A BASE DE CAL (CAAÇÃO),
AF 05t2021

M 1.427,44 2,07

1.8.0.2
Limpeza de ruas (varrição e remoção de
entulhos)

M2 6.387,30 0,74

684,65

Total sem BDI
Total do BDI
Total com BDI

779.513,58
182.404,46
961.918,04

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

4.'l Anexo I - Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços

O preço global estimado para a prestação dos serviços é de R$ R$ 96í.918,04
(Novecentos e sessenta e um mil, novecentos e dezoito reais e quatro centavos),
conforme planilha orçamentária em anexo. Ressalvando que se trata de valor teto, náo

sendo permitido que as licitantes ultrapassem os valores unitários assim como o valor
global do orçamento de referência.

Neste valor estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos
sociais e trabalhistas e outros que, direta ou indiretamente, decorram da execuçáo da

obra, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos Íinanceiros.
o orçamento detalhado foi elaborado com base na sequência executiva

4 28220m'.rea total
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RÊFORâIA DA SECRETARIA TiUNICIPAL DE
R|ÀCHÃO DO DANTAS
Item Item

3.4 Quadro de áreas

PAVIMENTAÇÃO E ONEUIGEM DE RUAS NO MUNICIPIO DE RIACHÂO DO

DANTAS/SE, IOCAIiZAdA NO CONJUNTO JOSÉ LOPES DE ALMEIDA, RIACHÃO DO

DANTAS/SE, conforme objeto do edital de Licitação, sáo:
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apresentada no memorial descritivo e considerando as especificações técnicas. Todos os
itens apresentados foram veriÍicados os quantitativos e custos unitários, por isso não
foram usadas unidades genéricas tais como verba (vb), global (gb), hora máquina ou hora
homem.

Foram utilizadas referências de conhecimento público, disponíveis para o objeto
proposto, estando o custo unitário limitado, conforme Lei de Diretrizes Orçamentária, à
mediana do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -
SlNAPl. Com isso, o orçamento deverá ser executado com base nas Tabelas do
SINAPI/CEF e ORSE (Cehop/SE). O detalhamento do orçamento foi suficiente para
permitir uma medição precisa de cada parte do objeto a ser executado.

A planilha de orçamento foi composta pelas colunas: item, código de referência
SINAPI/SICRO/ORSE, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços
unitários sem e com BDl. No cabeçalho contém as informações do objeto conveniado,
BDI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da planilha de referência
SINAPI/ORSE, em conformidade com o Estado onde será executada a obra.

No que tange à elaboração do orçamento dos serviços, foi utilizada a tabela de
custo de referência SINAPI (SERGIPE): FEVt2O26, para o Estado de SERGIpE, e ORSE
(SEINFRA-SERGIPE): FEV/2026.

A alternativa adotada foi a sEM DESONERAçÃO, pois tornou-se a mais vantajosa
para esta Administraçáo Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior
área a ser beneÍiciada.

Para a formação de custo de referência da Administraçâo Local, utilizar como
referência o Manual de Custos de lnfraestrutura de Transportes Volume I (Administração
Local), bem como para a formaçáo de custo de referência de mobilização e
desmobilizaçáo, utilizar como referência o Manual de custos de lnfraestrutura de
Transportes Volume g (mobilizaçáo e desmobilização).

os critérios para os levantamentos de cada um desses itens e suas respectivas
composições, estão dlsponíveis nos manuais técnicos SICRO (site:
https://www. qov. br/d n iUpt-br/assu ntos/planeiamento-e-pesq u isa/custos-e-
paqame,ntgsicustos-e-paqamentos-dn ivsistemas-de-custos/sicro antioa/manuais-de-
custos-de-inf raestrutu ra-detransportes

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local levou em consideraçáo
as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra, torna-se possível definir uma
estrutura organizacional de referência para bem administrá-la, compostas por máo de
obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. sendo que o valor máximo adotado
não ultrapassou 5% (cinco por cento) do preço total orçado conforme exigência de
diversos convênio de Ministérios do Governo Federal.

É imprescindível que seja utilizada a fórmula ,,truncar com 2 casas ou
arredondamentos com 2 casas" na planilha orçamentárla.

Ainda sobre a Administraçáo Local, o seu critério de mediçáo, deve ter pagamentos
proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se de utilizar ciiterio de
pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos
indevidos de administraçáo local em virtude de atrasos ou de prorrogaçôes injustificadas
do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXl, da ionstituiçáo
Federal, no art. 55, inciso lll, da Lei n. 8.666/í 993 e no art. 92, inciso V, da Lei n.
14.13312021.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA Í{UNICIPAL DE RIACHÃO DO DA TAS

4.2 Anexo ll - Memória de cálculo dos quantitativos da planilha orçamentária

Segue em anexo o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a
demonstração dos cálculos que Íoram realizados para se chegar às referidas quantidades
da planilha de orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, seguindo a
mesma otimizaçâo do orçamento. Todos os itens da planilha orçamentária foram
englobados. Destacando as unidades das dimensões consideradas nos cálculos.

Para efeito de análise, foram elaborados orçamentos nas condições de
recolhimento de tributos onerada e desonerada, uma vez que se tem a lei federal no

12.84412013, que trata da desoneraçáo da folha de pagamento da construção civil, e
conforme orientação contida no Memorando Circular n. 03/20í 6-DIRDUDNIT (disponível
no site www.dnit.gov.br na seçáo de Custos e Pagamentos/BDl) e em conformidade com
o arl.7" da Lei no 12.5461201í, dos quais adotou-se o menor orçamento, no caso em tela
a opção SEM DESONERAÇÃO da mão de obra, garantindo assim maior economicidade
à Administraçáo Pública.

O BDI é um elemento orçamentário que ajuda o profissional responsável pelos

orçamentos da Construção Civil a compor o preço de venda adequado levando em conta

os custos indiretos (os não relacionados a materiais, máo de obra, etc).
Para a obra específica de Pavimentação e Drenagem de Ruas no Municipio de

Riachão do Dantas/se, foi adotado BDI de 23,38%, na faixa de construção de edificios.
O valor do BDI (Bonificaçoes e Despesas lndiretas), acompanhado de sua

composição, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 26?212013'
(Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU).

A apresentaçáo da composição do BDI de acordo com as orientaçôes dos órgãos
de controle (Acórdáo N'262212013 TCU Plenário), com BDI diferenciado para insumos e
serviços. Em funçáo das mudanças na legislaçáo, referente à desoneração (CPRB) de

4,5%, conform e Lei 13.16112015, o Convenente deverá apresentar dois orçamentos para

análise. Conforme orientação do TCU na análise dos custos foi escolhida a planilha de

orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública.
o cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão No 262212013-

P, conforme fórmula a seguir:

4.3 Anexo lll - Planilha de Composição do BDI e Detalhamento dos Encargos
Sociais

(r + (lc+ R + s + c)Xl+ Dr)(I+ L)BDI=7-r
Em que:
AC = taxa de administração central;
S = taxa de seguros;
R = taxa de riscos;
G = taxa de garantias;
DF = taxa de despesas financeiras;
L = taxa de lucro/remuneraçáo;
| = taxa de incidência de impostos (PlS, COFINS e ISS).
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4.4 Anexo lV - Cronograma fisico-financeiro

O cronograma físico-financeiro terá duração de 06 (Seis) meses a partir da ordem
de serviço conforme detalhado abaixo de forma a mostrar a sequência das atividades
constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os respectivos
desembolsos planejados, com informações e assinatura do responsável técnico.

4.5 Anexo V - ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)

Segue em anexo a Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional autor
dos projetos (ART de Projeto), do responsável pela elaboraçáo do orçamento (ART de
orçamento) e Especificaçâo (ART de EspeciÍicação). Destaca-se qué nas ART's ficou
clara a vinculação ao projeto em questáo compatibilizando os quantitativos e valor
conveniado.

4.6 Anexo Vl - PROJETOS

Segue em anexo os projetos plotados em prancha compatível com escala e em
formato PDF, todos devidamente assinado, contendo:

I Planta de Situação - prancha 0i/02;

_ -X lt.jeto Arquitetônico (planta Baixa, Cortes, Detalhes e CobeÉura) _
Prancha02102;

5 REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÂO

5.1 SUSTENTABILIDADE

5. 1 .1 Planejamento

No tocante à promoçáo do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos
arts. 50, e 11, lv, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação tomou as seguinies medidas
quando do planejamento de obras e serviços de engenharia:

I Definiu os critérios e práticas sustentáve'ís, objetivamente e em adequação ao
objeto da contratação pretendida, como especificaçáo iécnica do objeto, obrigaçao da
contratada., e/o_r., requisito de habilitaçáo/qualificação previsto em lei especial;

x verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o
caráter competitivo do certame;

Xl Verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e
Lei n. í3.146, de 20í5); e

I verificar o alinhamento da contratação com o plano de Gestão de Logística
Sustentável.
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E Nesta licitação, o órgáo assessorado entendeu que os serviços objeto desta
contrataçáo náo se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as
especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, sob a seguinte justificativa: (náo convem)

5.'t .2 Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

Em obras e serviços de engenharia, a fase de planejamento da contratação deve
prever a inclusáo de conceitos de sustentabilidade nos projetos que serão elaborados.
Assim, as açóes da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do
consumo, para a aquisiçáo preferencial de produtos inseridos no conceito de economia
circular ou que representem menor impacto ambiental e para a prevenção e o
gerenciamento dos resíduos da construçáo (arts. 50 e 1í da Lei n. 14.133, de 2021 , clc
art. 70, Xl, da Lei n. 12.305, de 20í0).

A equipe de gerenciamento da contrataçáo tem o dever legal de analisar a
viabilidade de inclusáo de soluçóes sustentáveis ainda na fase de elaboraçáo do Estudo
Técnico Preliminar. Por meio desse documento, o órgão deve identificar, do ponto de vista
administrativo e funcional, quais os requisitos estruturais, funcionais e de desempenho
que devem ser atendidos em uma obia ou serviço de engenharia especÍfico. É esse
documento que orienta a confecção dos projetos e dos cadernos de encargos e
especificaçôes técnicas e deve apresentar quais os reais problemas que deveráo ser
solucionados, bem como os objetivos que a Administraçáo se propÕe a cumprir.

E a partir das deÍinições contidas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que o

Engenheiro/Arquiteto vai especificar quais os materiais a serem adquiridos, as técnicas a

serem utilizadas e os custos do empreendimento. Ou seja, se a Administração insere no

ETP que um determinado prédio dêve ter sistemas de economia de água e energia, ou

um sistema de captação e utilização de águas pluviais ou, ainda, que a disposiçáo das

salas e do layout de um ediÍício deve favorecer certos fatores climáticos locais, por

exemplo, todas essas especificações deverão ser detalhadas no Projeto de Arquitetura ou

de Engenharia a ser elaborado.
Nesse contexto, a Administração pode, inclusive, buscar a certificação de

sustentabilidade do empreendimento. O processo de certiÍicação, quando utilizado, atesta

a obediência a determinados padrôes de qualidade, desempenho, bem como de

conformidade a regras nacionais e internacionais.
São bem cõnhecidas as certificaçôes do Programa Nacional de Conservação de

Energia Elétrica - PROCEL, coordenado pelo lnmetro e o Ministerio de Minas e Energia,
bem como o Programa Nacional de Eficiência Energética em Edificações -
PROCEUEdifica, também coordenado pelo lnmetro em parceria com a Eletrobrás.

Por meio dessas duas iniciativas foram introduzidos no Programa Brasileiro de

Etiquetagem - PBE, os Requisitos Técnicos de Qualidade para o Nível de Eficiência

Energética de Edificios Comerciais, de Edifícios Públicos (RTO-C) e o Regulamento
Técnico da Qualidade para o Nivel de Eficiência Energética de Edificações Residenciais
(Rro-R).

Através dos procedimentos de submissáo definidos nos Requisitos de Avaliaçáo da
Conformidade para Eficiência Energética de Edificações (RAC) é possível, inclusive,

conÍerir a um ediÍicio a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do lnmetro.
Por meio do Acórdão n. 1666/2019-Plenário, o Tribunal de contas da união teve a
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oportunidade de apreciar a legalidade da exigência de apresentação de certificações em
certames, e asseverou que a Administraçáo deve buscar o equilíbrio entre a ampla
participaçáo e as exigências de qualificaçáo e de conteúdo das propostas.

Também é indispensável o alinhamento da contrataçáo ao Plano de Gestão de
Logística Sustentável - PGLS do órgão. O PGLS deve orientar o perfil de todas as obras e
serviços de engenharia ou arquitetura futuros, incluindo não apenas obras novas, mas
também os serviços contínuos de adaptação e de manutenção predial, ainda que os atos
concretos sejam realizados por meio de pequenas intervençôes sob demanda ou, ainda,
mediante a promoçáo de amplas reformas estruturais.

No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, é
possÍvel identiÍicar três etapas principais em que o desenvolvimento sustentável deve ser
observado:

a) Quando da definiçáo dos aspectos técnicos do objeto - especificaçáo tecnica;
b) Na minimizaçáo do impacto - prevençâo de resíduos; e
c) Quanto à destinaçáo ambiental dos resíduos e seitos - gestáo de resíduos.
A Advocacia-Geral da união publicou o Guia Nacional de contratações

sustentáveis, no qual o Administrador Público encontrará subsídios que o ajudaráo a
trilhar o caminho da sustentabilidade.

A consulta ao Guia Nacional de conúatações sustentáveis da CGU/AGU, assim
como a inserçâo das previsões legais ali relacionadas nas minutas editalícias
correspondentes, antes do encaminhamento do processo administrativo para parecer
jurídico, é um dever do Gestor Público.

Ressalta-se que há possibilidade de serem incluídos outros critérios e práticas de
sustentabilidade alem daqueles legalmente previstos e constantes do Guia, desde que
observados os demais princípios licitatórios, mediante justificativa a constar do processo
administrativo.

5.1 .3 Da Especificaçáo Técnica

No planejamento da contrataçáo devem ser observados determinados
pressupostos, entre eles a especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de
sustentabilidade, a existência de obrigaçÕes a serem cumpridas durante a execução dos
serviços e dos insumos a eles vinculados, bem como a incidência de normas especiais de
comercializaçáo de produtos ou de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro
Tecnico Federal - crF), que são requisitos previstos na legislaçâo de rãgência ou em leis
especiais (ex.: arts. 66 e 67, lV, da Lei n. 14.133, de2021).

5.í.4 Da Minimização do lmpacto

No que tange a obras e serviços de engenharia, o art. 1g, s ío, Xll da Lei n. 14.193,
de 2021, estabelece como um dos elementos do estudo técnico preliminar a descriçáo de
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável".

o art. 45 da Lei n. 14.133, de 2021, estabelece que as contrataçóes de obras e
serviços de engenharia devem respeitar as normas relativas a:



| - disposição final ambientalmente adequada dos resÍduos sólidos gerados pelas
obras contratadas;

ll - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que seráo definidas no
procedimento de licenciamento ambiental;

lll - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente,
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais,

lV - avaliaçáo de impacto de vizinhança, na forma da legislaçáo urbanística;
V - proteçáo do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por

meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;
Vl - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

5.1 .5 Licenciamento Ambiental

No tocante ao licenciamento ambiental, instrumento previsto na Politica Nacional
de Meio Ambiente (Lei 6.938, de 1981, artigos 9o, Vl e í0) como boa prática de gestáo
administrativa é fundamental que, nos casos em que exigido, o órgáo assessorado
diligencie previamente perante os órgáos competentes para análise do tempo estimado
para sua obtençáo.

A "prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA" e
"celeridade" que constaram do artigo 25,20, da Lei 14.133, de2021, não implicam em
adoçáo de medidas que resultem em prejuízos ao dever de preservação ambiental,
devendo ser observados todos os regramentos específicos para o licenciamento
ambiental.

Registre-se que sempre que a responsabilidade pelo licenciamento for da
Administraçáo, a manifestaçáo prévia ou licença prévia, quando cabíveis, deveráo ser
obtidas antes da divulgação do edital (art. 115,4o, Lei 14.133, de2021)

Nas hipóteses nas quais a responsabilidade pelo licenciamento for da contratada, o
órgão assessorado deverá considerá-lo no estudo técnico preliminar, na avaliaçâo de
riscos e estabelecer um cronograma fisico-financeiro compatível, a fim de que seja
inserido prazo adequado, evitando-se atrasos na execução contratual e futuras
necessidades de prorrogação.

5.1.5.1 licença ambiental para a extração do material

Será de rêsponsabiladade da contratada a utilização de materiais extraídos
da jazidas, devidamente licenciadas, além das respectivas licenças ambiental da
jazida de origemr a autorização de registro da licença ou licenciamento da jazida dê
competência da Agencia Nacional de Mineração, quanto aos minérios utilizados
notadamente paralelepípedos. Durante toda vigência contratual. E ainda deverá
apresentar esta comprovação junto ao boletim de medição, quando do envio para o
procedimento de pagamento das execução da obra.

5.1 .6 Dos Resíduos e Rejeitos
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Resíduos e rejeitos sáo causadores de grande impacto ambiental, por tal motivo o
Administrador Público deve, quando da contrataçáo de obras e serviços de engenharia,
ter como metas as seguintes políticas:

(a) Da náo geração;
b) Da reduçáo;
c) Da reutilização;
d) Do katamento; e,
e) Da disposição adequada

5.1 .7 Da Sustentabilidade como Política Transversal

A Sustentabilidade ora tratada enquadra-se no conceito de política socioambiental;
contudo, devido à sua transversalidade, pode ser conjugada com outras políticas públicas,
o que lhes confere maior efetividade.

Como exemplos de políticas públicas que podem ser aplicadas em conjunto com a
sustentabilidade nas contratações públicas, temos: a Politica Nacional de Resíduos
Sólidos (Lei n. í2.305, de 20'10); a Coleta Seletiva Cidadã na Administração pública
Federal (Decreto n. í0.936, de 2022), a Política de lncentivo às Micro e pequenas
Empresas (Lei Complementar n. 123, de 2006, e Decreto n. 8.538, de 20,15); e a política
Nacional para lntegração das Pessoas com Deficiência (Decreto n. 3.298, de 1999, e
Decreto n. 6.949, de 2009).

5.1.8 Da Política Nacional de Resíduos Sólidos

Assim, nos termos do inc. Xl do art. 70 da Lei n. 12.305, de 2010, nas aquisições e
contrataçôes governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e
recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

5. í .9 Da Acessibilidade

A acessibilidade constitui outro aspecto relevante da sustentabilidade a ser
observado pelo Gestor Público quando da contratação de obras e serviços de engenharia
(Decreto n. 6.949, de 2009, e Lei n. 13.146, de 2015).

O Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, inclusive, tem recomendado a observância
dos "normativos aplicáveis à matéria, sem prejuízo de outras ações náo normatizadas que
visem a atender o PrincÍpio da lsonomia, no que se refere à acessibilidade" (AC-0047-
01/15-P, Plenário, Relator Bruno Dantas).

A acessibilidade caracteriza-se pela identificação e eliminaçáo de barreiras que
impeçam ou restrinjam o acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. E

A empresa contratada deverá apresentar relatório Circunstanciado sobre o
descarte dos resíduos sólidos da construçáo civil, de acordo com o plano a ser
apresentado, anexando os comprovantes de recepção final emitidos por empresa
licenciada pelo órgáo ambiental competente,
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importante ressaltar que tais barreiras podem ser de natureza urbanística; arquitetônica;
podem estar relacionadas aos meios de transporte; aos meios de comunicaçâo; à forma
como é prestada a informação; podem ser barreiras de origem comportamental, ou
constituirem barreiras tecnolôgicas.

Nesse sentido, a Administração Pública, quando da contrataçáo de obras e
serviços de engenharia deve: a) Na fase de planejamento, observar os princípios do
desenho universal, concebendo os ambientes de forma a serem usados por todas as
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico; e b) Observar os
parâmetros técnicos estabelecidos pela Norma Brasileira de Acessibilidade a edificações,
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos - NBR 9050/2004.

5.2 SUBCONTRATAÇÃO

Com a prévia e expressa aprovaçáo da Prefeitura, sem perda das
responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras
e dos serviços deste Contrato, respeitado o limite máximo de 20o/o (vinte por cento) do
valor contratado.

A subcontrataçáo náo altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a

Prefeitura.
Para a execuçáo deste Contrato, a Prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria

a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a
competência de Gestor de Contrato da Prefeitura, que, dentre outras atribuições, anotará
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo das obras e
serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.

Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no
ato de designação, deverá o Gestor de Contrato da Prefeitura poderá solicitar aos seus
superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.

Durante a execuçáo deste Contrato, a Prefeitura poderá exigir do Contratado
seguro para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos
trabalhos contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execuçáo das obras e
dos serviços, objeto deste Contrato.

5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Será exigida a garantia da contrataçáo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato.

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até
1 0 dias úteis após a assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relaçáo
à garantia da contrataçáo.

5.4 VISTORIA

O licitante poderá através do sócio/proprietário tecnicamente habilitado



(ENGENHEIRO OU ARQUITETO) ou por um responsável técnico (ENGENHEIRO OU
ARQUITETO) da empresa registrado no CREA ou entidade legal, realizar visita prévia e
inspecionar o local da obra, em horário comercial, de segunda a seÍa-feira, das 8h às
12h, em ate 03 (três) dias úteis anteriores ao dia da licitação, de modo a obter, para sua
própria utilizaçáo e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à
elaboraÇão da proposta. Saliente-se por oportuno que o representante tecnicamente
habilitado indicado licitante que não for sócio/proprietário/gerente, deverá apresentar
comprovante de vínculo empregatício ou de representaÉo por Procuração para efetuar a
visita. Cada Pessoa Física somente poderá representar uma empresa;

As visitas técnicas serão acompanhadas por algum representante da Secretaria
Municipal de Obras, que certificará a visita, expedindo o necessário Atestado de Visita e
lnformaçôes Técnicas.

Esse Atestado de Visita e lnformaçóes Técnicas será juntado à Documentaçáo de
Habilitaçáo, nos termos do § 20 do art. 63, da Lei 14.133121 .

Quaisquer informações quanto às visitas, bem como seu agendamento deverão ser
obtidos junto a Secretaria Municipal da Obras, localizada na AV. MANOEL COSTA
SILVA, S/N, CENTRO, CEP:49.320-000, E-mail: sobraseurbanismo@gmait.com

o Atestado de Visita indicará que a empresa licitante tomou conhecimento de
todas as informações e das condiçÕes locais para cumprimento das obrigaçÕes relatlvas
ao objeto licitado. Todos os custos associados às visitas e às inspeçÕes serão de inteira
responsabilidade do licitante;

Todas as condiçÕes do local da obra deverão ser adequadamente observadas
nessa visita, quando os PRoPoNENTES deveráo conhecer e equacionar, mediante
inspeção preliminar e coleta de informações, todos os dados e elementos que possam vir
a ter influência no desenvolvimento dos trabalhos;

caso a licitante náo queira participar da Visita Técnica (Modelo no ANEXo), ou não
queria emitir a declaraçáo de conhecimento do local que será executado a obra (Modelo
no ANEXo) deverá apresentar, em substituiçáo ao atestado de visita, Declaração (Modelo
no ANEXo) formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem
pleno conhecimento das condiçÕes e peculiaridades inerentes à natureza dos habalhos,
que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

A empresa que- NÃo realizar a visita técnica ou NÃo emitir a declaração de
responsabilidade ou NÃo emitir a declaraçáo de conhecimento do local da obra sERÁ
automaticamente lNABlLlrADA, devendo a Declaraçáo está juntada à Documentaçáo de
Habilitaçáo, nos termos do § 2o do art. 63, daLei 14.133121, em substituiçáo ao Atêstado
de Visita e lnformações Técnicas.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) lnício da execução do objeto: a partir da emissão da Ordem de Serviço;
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b) Prazo de execução: 06 (Seis) meses a partir da ordem de serviço, conforme
cronograma físico-fi nanceiro;

c) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...)

d) Cronograma de realização dos serviços: Conforme conta no ltem 4.4 deste
TR.

6.2 Local da prestação dos seruiços

Os serviços seráo prestados no seguinte endereço: Conjunto José Lopes de
AIMC|dA, MUNICiPIO RIACHÃO DO DANTAS/SE.

6.3 Materiais a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário.

6.4 lnformaçóes relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.5 Especificação da garantia do serviço (art.40, §ío, inciso lll, da Lei no í4.133' de
20211

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078,

de í 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou seja, 05 (cinco) anos.

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o
cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente'
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.282,20 m2AÍea total

pavtmenraçÃo E _DRENAGEM DE RUAS
iruNlclPlo DE RLÀCHÀO DO DÂNTAST§E

NO

Item Quantidade
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As comunicaçóes entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalizaçáo, que conterá informaçóes acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do metodo de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.1 Preposto

A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestaçáo dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaçáo à
execução do objeto contratado.

A conhatada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará óutro para
o exercício da atividade.

7.2 Fiscalização

A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14. 1 33, de Z02l , art. 1 í 7, caput).

7.3 Fiscalização Técnica

o fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administraçáo. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍL.22, il).

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, cóm a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.í33, de
2021, an. 1 1 7, §1 " e Decreto n" 1 1.246, de 2022, an. 22, ll).

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificaçÕes para a c-or1eçáo da execução do contrato, determinando ptazo para a
correçáo. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22, lll).

o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situaçáo que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n" 1 1.246, de 2022, art. 22, lV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imedlatamente ao gestor do
contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.22,V).



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à
prorrogação contratual (Decreto no 11 .246, de 2022, an.22,Yll).

7.4 Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçÕes de
habilitaçáo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do Decreto no
11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto no 11.246,de2022, art.23, lV).

7.5 Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art. 2í , lV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto no 1 1.246, de 2022, art. 2 1, I l).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lll).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com mençáo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no
11.246, de 2022, arl.21, Vlll).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
adminiskativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 202'l, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,
x).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecuçáo dos objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçáo. (Decreto no
11.246, de 2022, an.21,Vl).
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O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestáo nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 Critérios de Medição

Os serviços serão medidos na sua totalidade e em conformidade com as atividades
desenvolvidas, conforme a planilha orçamentária apresentada conjuntamente no Edital de
Licitação, conforme as orientações da FISCALIZAÇÃO e as especificações técnicas deste
Termo de Referência.

Para a execução de empreitada por preço global, a sistemática de medição e
pagamento é associada à execução de etapas do cronograma fisico-financeiro
vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de remuneração
por preços unitários ou referenciada pela execuçáo de quantidades de itens
unitários (art. 46, § 90, da Lei n. í4.133, de 2021), o que deve ser observado pela
Administraçáo tanto na fase da seleção do fornecedor, bem como durante a execuçâo
contratual.

Os serviços serão pagos considerando a quantidade dos serviços realizados e
devidamente acompanhados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Ao Íinal de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Gronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a mediçáo prévia dos serviços executados
no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

Após a aprovaçáo da mediçáo pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA
emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais
documentos pertinentes, para que a FISCALIZAÇÃO anexe toda a documentaçáo no
TransfereGov.br e a equipe técnica poder analisar a documentaçâo e assim efetuar o
devido pagamento, nos termos do edital e do contrato.

As notas fiscais/faturas com a discriminaçáo dos serviços executados deverão ser
apresentadas à FISCALIZAÇÃO para o atesto das mesmas.

Será indicada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sançóes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou náo executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursios humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

8.2 Liquidação
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
periodo, nos termos do art. 70, §2o da lnstruçáo Normativa SEGES/ME n" 7712022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de
2021 .

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

a)

b)

c)

d)

e)

0

Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situaçáo junto ao SICAF.

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados
da finalização da liquidaçáo da despesa, conforme seçáo anterior, nos termos da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicaçáo do índice IPCA-E (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - Especial) da FGV para correçáo monetária.

8.4 Forma de pagamento
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo

aplicável.
lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

seráo retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.5 Antecipação de pagamento

A presente contrataçáo não peÍmite a antecipação de pagamento (parcial/total),
conforme as regras previstas no presente tópico.

Fica o contratado obrigado a devolver, com correçáo monetária, a integralidade do
valor antecipado na hipótese de inexecuçáo do objeto.

No caso de inexecuçáo parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à
parcela não-executada do contrato.

O valor relativo à parcela antecipada e náo executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do IPCA-E (indice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - Especial) da FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a
data do pagamento da antecipação até a data da devoluçáo.

O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) dias,
contados do recebimento do pagamento indevido (recibo OU nota fiscal OU fatura OU
documento idôneo).

8.6 Cessão de crédito

8.3 Prazo de pagamento
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E admitida a cessáo fiduciária de direitos creditícios com instituiçáo financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçáo Normativa SEGES/ME
no 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de crédito náo abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53,
de 8 dejulho de2020, dependerão de prévia aprovaçáo do contratante.

A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa
SEGES/ME no 53, de I de julho de 2020, em relaçáo à Administração, está condicionada
à celebraçáo de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condiçÕes de habilitaçáo por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realizaçáo dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificaçáo de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislaçáo em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o aft. 12 da Lei no 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso,

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administraçáo (lnstrução

Normativa no 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).
A cessão de crédito não afetará a execuçáo do objeto contratado, que continuará

sob a integral responsabilidade do contratado.

9, RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO

os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detâlhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no

14.133 e Arls.22, X e 23, X do Decreto n" 11.246, de2022).
o prazo da disposiçáo acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovaçáo da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato Íealizatà o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (At1.22, X, Decreto no 11.246,de2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob

o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e'
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se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, regisúando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a rcpaÍaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo
náo atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento provisório.

A fiscalizaçáo não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 1 19 c/c art. '140 da Lei no 14133, de 2021).

o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusáo acerca das ocorrências na execuçáo do
contrato, em relaçáo à fiscalização técnica e administrativa e demais documentós que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissáo designada pela autoridade
competente, após a verificaçáo da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçôes
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuçáo
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, é a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçÕes, conforme reguramento (aft. 21, Vil, Decreto no
11.246, de 2O22).

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela
fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizaçáo.
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e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gêstáo.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execuçáo do objeto ou no instrumento de
cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execuçáo do contrato.

Salvo disposiçáo em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios,
os testes e as demais provas para aferiçáo da boa execução do objeto do contrato
exigidos por normas técnicas oficiais correráo por conta do contratado.

O recebimento definitivo pela Administraçáo não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e
no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e
dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação
ou da ampliaçáo do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o
contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela

substituição necessárias.

10. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deve executar o serviço de forma fiel, conforme as
especificações contidas no Termo de Referência e no contrato assinado.

A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato as condições
de habilitação e qualificaçáo exigidas para sua contratação.

A CONTRATADA deve informar imediatamente à CONTRATANTE sobre quaisquer

alteraçoes de dados, como endereços, telefones, nomes de representantes, que possam

afetar a comunicação da CONTRATANTE com a CONTRATADA.
A CONTRATADA deve fornecer suporte técnico por e-mail e telefone, sempre que

solicitado pelo profissional designado pela Unidade Municipal de Tecnologia da
lnformação e Secretaria de Comunicaçáo como gestor do contrato, em caso de dúvidas
sobre o funcionamento da ferramenta licenciada pela CONTRATANTE.

11. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE deve rejeitar a nota Íiscal para o serviço que não atenda aos
requisitos estabelecidos no Termo de Referência.

A CONTRATANTE deve notificar a CONTRATADA sobre falhas ou irregularidades na
prestação do serviço, a fim de que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.

A CONTRATANTE deve efetuar o pagamento de acordo com as condições e prazos

estabelecidos no contrato.
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12. DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS E PENALTDADES

12.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

| - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vl - náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;
Vlll - apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaraçáo falsa durante a licitaçáo ou a execuçáo do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de

2013.

12.2 Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
| - a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administraçáo pública;
V - a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçóes dos órgãos de controle.

12.4 A sanção prevista no inciso I do item 12.2 seé aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei '14.13312021 , quando não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave.

í2.5 A sançáo prevista no inciso ll do item 12.2., calculada na forma do contrato, será de
15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por
qualquer das infraçôes administrativas previstas no art. 1SS da Lei 14.133t2021.



í2.6 A sanção prevista no inciso lll do item 12.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infraçÕes adminiskativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caputdo art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Riachão do Dantas -SE, pelo prazo de
3 (três) anos.

12.7 A sanção prevista no inciso lV do item '12.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 ,bem como pelas infraçóes administrativas previstas
nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.2, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

í2.8 A sançáo estabelecida no inciso lV do item 12.2 deste termo será precedida de
análise jurídica e observará as seguintes regras:

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva do PreÍeito Municipal.

12.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 12.2. deste termo, poderáo ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

12. í 0 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11 A aplicação das sançÕes previstas no item 12.2 náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Administraçáo Pública.

12.12 Na aplicação da sançáo prevista no inciso ll do item 12.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

12.13 A aplicaçáo das sanções previstas nos incisos lll e lV do ilem 12.2. requererá a
instauração de processo de responsabilizaçâo, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaçáo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

í3. RESCTSÃO

13.1 A Prefeitura Municipal de Moit tem o direito de rescindir unilateralmente o contrato,
mediante notificaçáo escrita e justificada, garantindo o contraditório e a ampla defesa, nos
seguintes casos:

a) Não cumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais pela
CONTRATADA;

b) Cumprimento irregular ou defeituoso das cláusulas contratuais pela
CONTRATADA;

c) Paralisaçáo dos serviços sem justa causa e comunicação prévia por escrito;
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d) Reincidência em faltas na execuçâo do contrato, registradas pelo órgão
administrador do contrato;

e) Declaração de falência, recuperaçáo judicial ou extrajudicial da
CONTRATADA;

f) Alteraçáo na estrutura da CONTRATADA que prejudique a execuçáo do
contrato;

g) Dissoluçáo da sociedade empresária da CONTRATADA;
h) lnterrupçáo dos serviços devido a caso fortuito ou força maior, devidamente

comprovados de acordo com o contrato, que impeçam a execuçâo do contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento,

justificadas e determinadas pela autoridade administrativa do município de Riachão do
Dantas.

14.3 Modo de Disputa:

14. FORMA DE SELEÇÃO, CR|TER|OS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA E
REGTME DE EXECUçÃO

14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

o fornecedor será selecionado -por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modatidade CONCORRÊNC|A, sob a forma elefnôUiCa, com adoçáo
do critério de julgamento pelo:

I menor preço;

! melhor técnica ou conteúdo artístico;

fl técnica e preço;

I maior retorno econômico;

! maior desconto.

14.2Tipo de Regime de Execução

O regime escolhido para execuçáo da do objeto licitado é:
l_l empreitada por preço unitário;

I empreitada por preço global;

! empreitada integral;

! contratação por tarefa;

! conkataçáo integrada;

I contratação semi-integ rada;

! fornecimento e prestação de serviço associado.
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E aberto: os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos,

com prorrogaçÕes, conforme o critério de julgamento

adotado no edital de licitaçáo;

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance final fechado, conforme o critério de

julgamento adotado no edital de licitação,

seráo classiÍicados para a etapa subsequente os

licitantes que apresentarem as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, iniciando-se entáo a

disputa aberta com a apresentaçáo de lances

sucessivos, conforme o critério de julgamento adotado

no edital de licitação.

X aberto e fechado

f] fechado e aberto:

14.4 Critérios de aceitabilidade de preços

O critério de aceitabilidade de preços será a compatibilidade com as especificações
técnicas e com os valores unitários e global estimados.

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administraçáo, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos

e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3o, da Lei no

14.133t2021\.
Os preços unitários apresentado na planilha orçamentária do licitante mais

bem colocado, deverá conter o mesmo desconto em todos os serviços apresentado
na sua proposta a fim de evitar jogo de planilha.

No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis
es propostas cuios valores forem inferiores a 7 5o/o (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitação da proposta.

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administraçáo, por meio elekônico, as planilhas com indicaçáo dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçáo,
bem como com detalhamento das BoniÍicações e Despesas lndiretas (BDl) e dos
Encargos sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilizaçâo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contrataçáo semi-integrada e contratação integradã,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronôgrama iisico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçáo
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que náo haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contrataçáo

. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas.

considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a indicaçáo
de recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do simples Nacional, quando náo
cabível esse regime.

. . Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outios que inciiam direta
ou indiretamente na execuçáo do objeto.

os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assiitindo o direito de pleiteai quatquer
alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

o prazo de validade da proposta não será infeiior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data dê sua apresentação.

o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, decraração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos iustos para átendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Anexo l)

15 EXtcÊNClAS DE HAB|L|TAçÃO

Para fins de habilitaçâo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I 5.1 Habilitação jurídica

1 5.1 .1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
í 5.1 .2 Empresário individual: inscriçáo no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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15.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

15.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de
outubro de 2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

í5.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

í5.1.3 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação
da autenticidade no sítio https://www.qov. br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;

15.1 .4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

1 5.1 .5 OÍicial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME no 77 , de 18 de março de 2020;

1 5. í .6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de
março de 2020;

15.1 .7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad ministradores,

1 5.1 .8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz;

1 5.1 .9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 16 de dezembro 1971;

í5.í.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidaçáo respectiva
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15.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de í o de maio de 1 943;

15.2.5 Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

15.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentaçáo de declaraçáo da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

15.3 Qualificação Econôm ico-F ina n ceira

1 5.3.1 Certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitaçâo (art. 50, inciso ll, alinea "c", da lnstrução Normativa Seges/ME no 1í6, de 202í),
ou de sociedade simples;

í 5.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de2021 , art.69, caput, inciso ll);

15.4.4 A demonstraçáo da vinculação do profissional técnico deverá ser através de uma
das opções abaixo:

a) AnotaçÕes na CTPS;

15.4 Qualificação Técnica

15.4.1 Prova de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto
ao certidão de registro da licitante no conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA ou no conselho Regional de Arquitetura e urbanismo - cAU competente da região
a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto;

15.4.2 No caso de a empresa licitante ou responsável técnico náo serem registrados
ou inscritos no CREA ou no cAU do Estado de sergipe, deverão ser providenciados os
respectivos vistos deste órgão regional, por ocasiáo da assinatura do contrato.

'15.4.3 O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(áo) participar da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituiçáo por profissionais de experiência
equivalente ou superlor, desde que aprovada pela Adminishaçáo.
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Contrato de prestação de serviços por tempo indeterminado; ou
Cópia do contrato social se o profissional for um dos sócios da empresa.
Certidão de registro da licitante no CREA ou CAU, se nela constar o nome do

profissional indicado

15.4.7 Os profissionais técnicos deveráo possuir Atestado(s) de capacidade técnico-
profissional devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidáo(oes) de Acervo Tecnico - CAT,
expedida(s) por estes Conselho, que comprove(m) que tenham executado serviços
compatíveis com o objeto licitado. Na forma solicitada abaixo

ITEM sERVrÇOS EXTGTDOS UNID,

01
ExecuÇâo de pavimento em paralelepípedos, rejuntamento com argamassa traço
'l:3 (cimento e areia). aÍ_0512020

m'

02
Execuçâo de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco,
Íeito em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, armado. aÍ_0912022

m2

03
Assentamento de guia (meio-flo) em trecho reto, confeccionada em concreto prê
fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base
superior x altura). af 0112024

m

ITEM SERVIÇOS EXIGIDOS UNID
OUANTIDADE
A EXECUTAR

% DE EXIGÊNCIA
EM
RELAÇÃO A
TOTAL
DA PLANILHA

QUANTIDADES
EXIGIDAS

PESO DOS
SERVIçOS
EM RELAÇÃO A
OBRA
(RELEVÂNCM)

01 m' 4.282.20 500k 2.141.10 50,760/o

15.4.5 A empresa deverá possuir Atestado(s) de capacidade técnica-Operacional
devidamente registrado(s) no CREA da regiáo onde os serviços foram executados,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidáo(oes) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s)
por estes Conselho, que comprove(m) que a licitante ou seu técnico responsável tenha
executado serviços compativeis com o objeto licitado. Na forma solicitada abaixo:

Execuçáo de pavimento em
paralelepípedos, rejuntamento
com argamassa traço 1:3
(cimento e aÍeia\. aÍ_0512020
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02

ExecuÇão de passeio (calçada)
ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito
em obra, acabamento
convencional, espessura 6 cm,
arrnado. aí 0812022

m2 2.028,50 50"/" 1 .014,25 20,9210

16. VALOR MAXIMO GLOBAL

í6.'l O valor de referência para aplicaÇão do maior desconto corresponde a R$ 961.9í8,04
(Novecentos ê sessenta um mil, novecentos e dezoito reais e quatro centavos), conforme
planilha orçamentária em anexo.
16.2 O custo estimado da contrataçáo possui não caráter sigiloso e será tornado público antes de
definido o resultado do julgamento das propostas.
16.3 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocaçáo entre contratante ê contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do
Contrato.
16.4 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderáo ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execuÇão da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do
inciso ll do caput do aÍ1. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

b) em caso de criaçáo, alteração ou extlnção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussáo sobre os
preços registrados;

c) em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições lêgais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

d) serão reajustados os preÇos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

e) poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a conlralação.

1 7. ADEQUAÇÃO OnçAmeruTÁRA/ DOTAçÃO

í 7.1 A contrataçáo será atendida pela seguinte dotaçáo:

AÇÃO: 1014 - ABERTURA, RECUPERAÇÃO E/OU PAVIMENTAÇÃO DE
RUAS E AVENIDAS

03

Assentamento de guia (meio-
Íio) em trecho reto,
confeccionada em concreto
pré-fabricado, dimensôes
100x15x13x30 cm
(comprimento x base infêrior x
base superior x
altura). aÍ_0112024

m 1 .427 .40 50% 7 ,66%713,70
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UNID ORÇ: SECRETARIA MIUNICIPAL DE ESPORTE

ELEMENTO: /T49O51OO - OBRAS E INSTALAÇÕES

FONTE DE RECURSO: I5OOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS A
IMPOSTO

17063110. TRANSFERÊNCÁ ESPECIAL DA UNÉO

18.1 Quaisquer casos não previstos serão resolvidos de comum acordo êntre as partes
contratantes, com base na Lei no 14.133121 e suas alterações posteriores.

18.2 Dessa forma, o Termo de Referência foi adaptado para a Prefeitura Municipal de
Riacháo do Dantas, mantendo a estrutura e a ordem das informaçôes do documento
original, mas com as devidas alteraçÕes necessárias para refletir a nova entidade
contratante e seu contexto. Certifique-se de revisar e ajustar o texto conforme as
necessidades específicas do processo de licitação em Riacháo do Dantas.
19. CONSTDERAÇOES FTNATS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para
apreciação da Secretaria de Conhole lnterno de Riachão do Dantas, onde solicitamos a
respectiva aprovação.

Riacháo do Dantas - mbro de 2026

Lucia s
Secretária M e Obras e Urbanismo

Autorizo
L

@)
LucivalddUo carmo Dantas

Prefeito municipal

17.2 A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

18. DTSPOSTÇÕES CemrS
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